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EMENTA – Retorno de diligência referente à 4ª Visita Técnica (visita de 

encerramento do acompanhamento da obra) do contrato nº 14/2015, 

"Construção de terminal modal para sistema BRT da Cidade do Rio de 

Janeiro, localizado junto a Av. Mal. Fontenelle, Jardim Sulacap, incluindo a 

construção de mezanino para acesso e controle dos usuários e de passarela 

para travessia da Av. Mal. Fontenelle." 

 

Sr. Inspetor Setorial, 

 

Trata o presente da análise do retorno de Diligência, referente à 4ª Visita Técnica do contrato nº 14/2015, nos 

termos do voto do Exmo. Sr. Conselheiro Relator Luiz Antonio Chrispim Guaraná, decidido em Sessão Plenária de 

07/03/2017. 

 

 

1ª visita: Abrangência 1ª a 3ª medição. 

Nº Referência Questionamento / Resposta / Comentário 
Situação do 

Questionamento 
 

  
 

1 5.1 

Verificou-se que a numeração dos itens constantes da medição não 
corresponde a existente nas memórias de cálculo. Solicita-se que para as 
próximas medições tal divergência seja corrigida. 
 
Resposta (fls. 19): "Informamos também que a orientação relativa ao item 
5.1 será atendida". 
 
1ª Análise (fls. 25): Não atendido. Na documentação encaminhada para a 
presente visita permanece a divergência entre a numeração constante nas 
folhas de medição e a existente nas memórias de cálculo.  
2ª Resposta (fls. 39): “Ajustado. Segue CD em anexo.” 
 
Análise atual: Atendido. 
 

Atendido, fl. 48/49. 

 
 

  

2 5.2 

– Item 100 – FD04.65.0100 (estaca raiz com diâmetro de 8”) – Medido R$ 
977.184,00 – Sendo 25% do valor total medido até a 3ª medição.  
 O Voto nº 331/2015 do Exmo. Sr. Conselheiro Fernando Bueno 
Guimarães, referente ao Edital de Concorrência nº 01/2015, indicou a 
necessidade de verificação mais detalhada das estacas e blocos de 
fundação em sede de Projeto Executivo. 
A análise das medições indica que foram medidas todas as estacas 
previstas no projeto “locação e detalhes das fundações”. Considerando que 
verificou-se “in-loco” que restam serviços de fundação em andamento, 
solicita-se, para a aferição das próximas medições, que seja encaminhado 
o projeto executivo completo das fundações. 
 
1ª Resposta (fls. 19): Encaminhado o projeto das fundações. 
 
1ª Análise: Atendido. Os projetos executivos de fundações foram 
analisados e não foram encontradas impropriedades em relação as 
medições. 

Atendido  
(fls. 25/26) 
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2ª visita: Abrangência 4ª a 10ª medição. 

Nº Referência Questionamento / Resposta / Comentário 
Situação do 

Questionamento 
 

  
 

3 Ref.2 

Cronograma físico financeiro 
Destaca-se que a execução acumulada encontra-se inferior em 9,80% ao 
orçamento previsto no cronograma físico financeiro para a 7ª Etapa. 
Solicitamos que a Jurisdicionada justifique o motivo deste significativo 
atraso. 
 
Resposta (fls. 39): O atraso decorreu em função de interferências com 
redes elétricas, de água e esgoto; bem como ocorrências de chuvas no 
mês de Janeiro de 2016. 

Análise (fl. 49): Atendido. 

Atendido, fl. 49 

4 Ref.4.1 

Item 78 - DR 54.05.0500 - Enrocamento com pedra-de-mão jogada, 
inclusive fornecimento desta. 
Mediante a presença de 53 projetos enviados pela fiscalização, solicita-se 
que a jurisdicionada indique o(s) desenho(s) referente(s) à representação 
de situação dos pavimentos rígido e flexível com as devidas dimensões 
(comprimento x largura x espessura), na qual seja possível identificar a 
quantidade utilizada para cada frente de serviço. 
 
Resposta (fls. 39): Segue mapa demonstrativo das áreas atendidas por 
medição. 
 

Análise (fl. 50): Após análise do croqui com as cotas dos trechos onde 
houve utilização do Item 78 - DR 54.05.0500, consideramos atendido o 
presente questionamento. Atendido. 
 

Atendido, fl. 49/50 

5 Ref.4.2 

Item 389 - ET 54.10.0303 - Superestrutura de concreto protendido pré-
fabricado de passarela para pedestre 
Tendo em vista a insuficiente documentação apresentada, solicita-se que 
seja enviado o projeto executivo da referida passarela (com suas devidas 
dimensões cotadas), para aferição do quantitativo de 61,87m acima 
apontado. 
 

Resposta (fls. 40): Segue o projeto, em anexo. 
 

Análise (fl. 50): Foram enviados 2 projetos intitulados "Superestrutura -
Formas - partes 1 e 2" (QC-DE-PMF-FOR-001-R00 e QC-DE-PMF-FOR-
002-R00).  
Contudo, ambos os projetos apresentam a passarela com extensão de 
52,37m, ou seja, 9,5m a menos que os 61,87m constantes na 10ª medição. 
Tendo em vista o Custo unitário de R$ 5.450,81/m, Solicita-se que a 
Jurisdicionada estorne o valor de R$ 51.782,69 medido a maior. 
 
Resposta (fls. 75/79):  "A 2ª IGE tem razão em considerar o Status Atual 
de "Não Atendido" ao questionamento em referência, tendo em vista os 
documentos (embora corretos) apresentados por esta Fiscalização. Ocorre 
que faltou indicar na Memória de Cálculo da Medição como chegamos à 
quantidade adotada, demonstração essa que passamos à descrever 
abaixo: 
O Item ET-54.10.0303 vem a pagar os serviços de superestrutura de 

Atendido, fl. 81. 
 

A jurisdicionada 
informa à fl. 104 do 

p.p. que está ciente da 
recomendação 

exarada. 
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Nº Referência Questionamento / Resposta / Comentário 
Situação do 

Questionamento 

passarela pré-fabricada em concreto protendido para vãos entre 15,01 m e 
22,50, considerando uma largura de 2,00 m. A passarela construída possui 
essas características, porém, tendo em vista a necessidade de fazer frente 
à demanda de travessia para o Terminal com segurança e conforto, a 
mesma foi projetada para 3,00 metros de largura. No SCO não temos item 
desse serviço para essa largura. 
Sendo assim, adotamos um fator de equivalência para fazer frente ao 
serviço realizado chegando assim a uma extensão equivalente, sendo essa 
a por nós adotada conforme abaixo demonstrado: 
Extensão do Projeto: 52,37 m; Fator Equiv. = 3,00 m / 2,00 m = 1,50; 
Extensão Equivalente Adotada = (3m/2m) x 52,37 m = 78,555 m = 78,55 m. 
Tendo em vista o esclarecimento acima e considerando também que essa 
mesma lógica foi adotada no Orçamento Licitatório da Obra para essa 
passarela de travessia da Av. Marechal Fontenelle, solicitamos 
respeitosamente a esse Tribunal de Contas reconsiderar a análise 
anterior." 
 
Análise (fl. 81) – Atendido com recomendação. Recomendamos que, 
quando do envio das memórias de cálculo das medições, estas estejam 
completas e com todos os itens especificados/detalhados, de modo a evitar 
possíveis sanções por parte desta Corte. 
 

6 Ref.4.3 

Item 41 - TC 10.05.0700: Disposição final de materiais e resíduos de 
obras. 
Diante do exposto, solicitamos que a Jurisdicionada: 
a) envie (em meio digital legível) 20 exemplares de NTR por medição, 
contendo, obrigatoriamente, o primeiro e último NTR referente a cada 
medição, juntamente com o documento de registro e licenciamento 
(DETRAN) do veículo utilizado. 
b) informe como é feita a aferição do volume / peso por parte do receptor 
dos resíduos, bem como informe o tipo e peso específico do material 
transportado; 
c) informe a numeração correspondente ao último manifesto de resíduo 
que contribuiu para o faturamento de 33.287,22 toneladas, referente ao 
acumulado até a 10ª medição - 7a Etapa complementar; 
d) efetue o gerenciamento dos resíduos de acordo com o modelo de 
planilha inserido no Anexo 4 deste relatório; 
e) atue com atenção e zelo quando do preenchimento dos manifestos de 
resíduos, com o emprego de grafia legível e numeração correta para um 
controle mais eficiente dos registros dos transportes. 
 
Resposta (fls. 40/41): 
a) Em anexo, 20 exemplares de cada medição e cópia dos documentos 
dos veículos. 
b) Informamos que a fiscalização não acompanha as pesagens no local de 
destino e não tem como efetuá-las no canteiro. 
c) O último manifesto solicitado é o de número 2.777. 
d) Informamos que hoje não há mais materiais a serem transportados para 
o bota-fora. Informamos também que não tínhamos conhecimento da 
planilha. 
e) será observado e melhor acompanhado oportunamente. 
 
Análise (fl. 51): 
Após análise de toda a documentação enviada e, tendo em vista que não 

Atendido, fl. 50/51 
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Nº Referência Questionamento / Resposta / Comentário 
Situação do 

Questionamento 

há mais materiais a serem transportados para o bota-fora, consideramos o 
questionamento atendido. 

 

4ª visita: Abrangência 18ª medição. 

7 Ref.4.1.1 

Na análise da medição apresentada foram computados os seguintes itens: 
 

Item Código Descrição 
Quantidade 
Acumulada 

Valor 
Acumulado 

(R$) 

520 
IE 
00.02.1635 

Painel de LED retangular 
120x30cm de embutir em 
alumínio com difusor de luz em 
acrílico anti-ofuscante LED36W. 
Fornecimento e instalação. 

300,00 117.963,00 

526 
IE 
00.02.1697 

Luminária de iluminação publica 
modelo ILPL60W, temperatura 
de cor 5000K, potência de 60W, 
grau IP65, 6000LM, 48 leds, 
350Ma, 

14,00 48.319,60 

527 
IE 
00.02.1698 

Luminária de iluminação publica 
modelo ILPL180W, temperatura 
de cor 5000K, potencia de 
180W, grau IP65, 18.150LM, 
144 leds, 350Ma, 

22,00 112.984,96 

528 
IE 
00.02.1699 

Luminária de iluminação publica 
modelo ILPL240W, temperatura 
de cor 5000K, potencia de 
240W, grau IP65, 24.046LM, 
192 leds, 350Ma, 

6,00 40.422,84 

 
Tendo em vista a importância dos itens apontados, solicita-se: 

 envio da nota fiscal referente à aquisição dos itens1; 

 certificado de homologação das luminárias na RioLuz (conforme 
Portaria “N” RioLuz nº 211 de 25 de março de 2009). 

 
Resposta Atual (fls. 101, 110 e 120/121): 

 Não é prerrogativa da fiscalização requerer este tipo de documentação 
ou interferir nas tratativas comerciais da empresa. 
Não é preciso homologação na Rio luz tendo em vista a utilização fora 
de vias públicas e sendo a manutenção de responsabilidade do 
Consórcio operador do terminal. As luminárias foram instaladas de 
acordo com o projeto executivo. 

 Tendo em vista que compete ao Tribunal de Contas do Município do 
Rio de Janeiro, no exercício de sua missão, realizar auditorias ou 
acompanhamento de natureza contábil, financeira, orçamentária, 
operacional, patrimonial e ambiental, nas unidades administrativas dos 
Poderes Legislativo e Executivo e demais órgãos e entidades sujeitos 
à sua jurisdição, e ainda que no exercício de sua competência o 
Tribunal terá acesso a todas as informações e documentos exigíveis 
em órgãos ou entidades da administração pública municipal, retorno o 
presente, solicitando que seja apresentado o documento fiscal 

Encerrado com 
Recomendação nesta 

análise. 

                                                           
1 É sabido que os referidos itens são adquiridos pela contratada, mas a medição/pagamento do serviço deve ser realizado 

apenas após a comprovação da especificação do produto e respectiva instalação. Sendo assim, a justificativa de que o 

produto foi adquirido e instalado pela contratada não será aceito como resposta a este questionamento. 
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solicitado pelo TCMRJ, relativo ao item 4.1.1, da Instrução da 2ª IGE. 

 Em complementação à resposta, para atendimento ao requisitado pelo 
TCMRJ no item 4.1.1 da Diligência, referente ao envio de Notas Fiscais 
de aquisição de itens, encaminhamos a cópia do comunicado enviado 
à contratada para atendimento ao solicitado através do Ofício             
nº UIH/SUBI/CGO nº 086/2017 de 17/07/2017 e o retorno da 
contratada através de sua Carta nº 010.001.2017 de 31/07/2017, com 
o envio das Notas Fiscais requeridas. 
Diante da ressalva apontada pela contratada, referente à substituição 
de 20 unidades do item 520 – IE 00.02.1635 (Painel de LED retangular 
120x30cm...) por outras luminárias de valor equivalente sem ter havido 
formalização de modificação de quantidades, enviamos consulta à 
equipe de Fiscalização do contrato em questão, através do Ofício 
UIH/SUBI/CGO nº 105/2017 de 22/08/2017, que ratificou a informação, 
justificando que devido ao prazo limite para a inauguração do Terminal 
BRT Sulacap, para que o mesmo pudesse operar durante as 
Olimpíadas, não houve tempo para a formalização de Termo Aditivo de 
Modificação de Quantidades e complementa ainda que as 20 
luminárias do Item IE 00.02.1635 foram substituídas por 10 luminárias 
de piso, localizadas na entrada do Terminal, mais 25 fitas de LED azul 
IP68, localizadas no Mezanino, face a adaptações necessárias. 
No entanto, apesar da justificativa apresentada pela contratada e 
ratificada pela Fiscalização, a contratada informou que não localizou 
Nota Fiscal comprobatória da substituição dos itens para envio a esta 
Coordenadoria Geral de Obras. 
Contudo, como os materiais podem ser identificados no local da obra, 
sugerimos encaminhamento da documentação apresentada para 
avaliação do TCMRJ e caso se faça necessária comprovação da 
instalação, a Fiscalização encontra-se à disposição para agendamento 
de visita ao Terminal BRT Sulacap para identificação das respectivas 
luminárias substituídas. 

 
 
Análise Atual: 
     A solicitação de nota fiscal não tem por objetivo interferir nas tratativas 
da empresa. É uma verificação complementar das especificações do 
produto, se o mesmo é recém adquirido (novo), entre outras informações 
que o documento pode conter. 
     Segundo o Regulamento Geral do Código de Administração Financeira 
e Contabilidade Pública do Município do Rio De Janeiro observa-se: 

“Art.  507 - Toda e qualquer alteração contratual deverá ser justificada por escrito e 
previamente autorizada pela autoridade competente, devendo ser formalizada por 
meio de termo de aditamento, que poderá ser único, anexado em cópia ao processo 
originário, até o final da obra, do serviço ou compra, respeitado o disposto no art. 445 
deste Regulamento-Geral.” 

     Embora existisse a necessidade de inauguração do Terminal, tendo em 
vista a disposição legal, deveria ter sido realizado o respectivo aditamento 
contratual. 
     Tendo em vista, que percentualmente os itens substituídos (20 
luminárias de R$393,21 cada = R$ 7864,202) sem formalização de Termo 
Aditivo de alteração de quantidades é pequeno perante o total da Obra, 
adverte-se a necessidade de maior tempestividade nas tomadas de 
decisão quanto a celebração dos Termos, visto que os itens referente ao 
fornecimento de projeto executivo de instalação elétrica SE24.70.0050 e 

                                                           
2 Valor desconsiderando o BDI e o desconto oferecido pela contratada. 
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SE24.70.0100 já estavam medidos integralmente desde a 10ª medição. 
Encerrado com Recomendação nesta Análise. 
 

8 Ref. 4.1.2 

Na Visita às obras do Contrato a fiscalização forneceu um CD contendo os 
projetos de arquitetura, drenagem, estrutura, geométrico, instalações e 
pavimento. 
No projeto elétrico, arquivo “129B-AS-EL-DT-01-R0.pdf” observa-se o 
esquema vertical da instalação. 
 

 

 

Foram medidos: 

Item Código Descrição 
Quantidade 

Acumulada 

Valor 

Acumulado 

(R$) 

220 IT 
24.48.0200 

Quadro de distribuicao de energia, 
para disjuntores termo-magneticos 
unipolares, de embutir, com porta e 
barramento neutro e trifasicos, para 
instalacao de ate 18 disjuntores, com 
dispositivo para chave geral. 
Fornecimento e 
instalacao.(desonerado) 

18 3.750,66 

221 IT 
24.48.0250 

Quadro de distribuicao de energia para 
disjuntores termo-magneticos 
unipolares, de embutir, com porta e 
barramento neutro e trifasico, para 
instalacao de ate 24 disjuntores, com 
dispositivo para chave geral. 
Fornecimento e 
instalacao.(desonerado) 

2 600,86 

223 IT 
24.50.0050 

Disjuntor, unipolar, do tipo Quicklag de 
10A a 30A. Fornecimento e 
instalacao.(desonerado) 

108 990,36 

224 IT 
24.50.0200 

Disjuntor, tripolar, tipo C, de 10A a 
50A, Eletromar ou similar. 
Fornecimento e 
instalacao.(desonerado) 

49 3.299,66 

225 IT 
24.50.0212 

Disjuntor, tripolar, tipo C, de 60A a 
100A, Eletromar ou similar. 
Fornecimento e 
instalacao.(desonerado) 

5 348,25 

227 IT 
24.66.0300 

Entrada de servico (PC), padrao 
LIGHT, para medicao trifasica entre 
82,5 e 98,8Kva, quadro para instalacao 
de medidor tipo M-3, com disjuntor 
3x250A, caixa para transformadores de 
corrente tipo TR-5 e caixa terminal T-5, 
com base fusivel de 600A, fusiveis de 
500A, obras civis, fornecimento e 
montagem.(desonerado) 

1 7.232,90 

493 IT 
24.50.0300 

Disjuntor, tripolar, tipo DA, 250A a 
400A, Eletromar ou similar. 
Fornecimento e 
instalacao.(desonerado) 

46 61.418,74 

Não Atendido nesta 
análise 
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494 IT 
24.50.0400 

Disjuntor termomagnetico, tripolar de 
200A, 25KA, referencia XE225NC, 
Terasaki ou similar. Fornecimento e 
instalacao.(desonerado) 

33,5* 23.391,37 

514 IP 
39.15.0106 

Disjuntor termomagnetico, bipolar de 
20A. Fornecimento.(desonerado) 

7 180,32 

 *  Inconsistência: não existe número de disjuntores diferente do inteiro. 

 
Tendo em vista a importância dos itens destacados no quadro, 

solicita-se: 
a. envio da planta com os esquemas dos quadros de distribuição 

que possibilitem verificar o local de previsão dos disjuntores 
apontados; 

b. fotos da execução dos serviços, inclusive montagem do PC de 
entrada e dos quadros de distribuição; 

c. justificativa para a medição de quantidade de disjuntor diferente 
de número inteiro no item 494 do orçamento. 

 
Resposta Atual (fls. 102/103 e 123/138): 

a. Segue, em anexo, as plantas EL17, EL18 e EL19 com os 
esquemas dos quadros. 

b. Segue, em anexo, relatório fotográfico com fotos do PC de entrada 
e quadros de distribuição. 

c. Reconhecemos o erro, ocasionado durante a execução da 3ª 
Modificação de Quantidades, Termo Aditivo 60/2016, de 23/06/16, 
quando foi inserido o item IT24.50.0400 (Disjuntor 
Termomagnético, Tripolar de 200A), com a quantidade equivocada 
de 33,5un. Consequentemente, a medição foi gerada com o erro, 
quando foi medido 100% do serviço com 0,5un a mais. 
 

     Com os esclarecimentos prestados e com o envio das documentações 
solicitadas, entendemos ter quitado as dúvidas do presente relatório. 
     Seguem os anexos: 

1 – Relatório fotográfico com fotos do PC de entrada e quadros de 
distribuição; 
2 – Plantas EL17, EL18 e EL19. 

 
Análise Atual: 
A jurisdicionada promoveu o envio de fotos (fls. 123/135 do p.p.) referentes 
aos quadros de distribuição elétrica. 
Foram enviadas 3 plantas, EL17, EL 18 e EL19 referentes a quadros 
elétricos. 
A jurisdicionada reconheceu que ocorreu erro na medição do item 494 
onde foi medido meio disjuntor, porém não enviou proposta de correção 
para o problema. 
Nas plantas enviadas, não foi possível localizar a quantidade de disjuntores 
referentes aos itens 493 e 494. 
Não Atendido nesta análise. 
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Conclusão 

 
 

Em face do exposto, opina-se pela diligência do presente, com envio de cópia do 

relatório através de ofício em apartado, para que a jurisdicionada se pronuncie quanto ao 

questionamento pendente. 

Sugerimos após apreciação em Plenário, o retorno deste processo a esta 2ª IGE, para 

aguardo e análise da resposta da jurisdicionada. 

 

 

2ª IGE, 20 de fevereiro de 2018 

 

 

 

 

 

Rondiney Bonin Ferreira 
Auditor de Controle Externo / Engenheiro 

40/901.660 
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Sra. Inspetora Geral, 

 
   

Após revisão da instrução de fls. 139/142v, considerando que não foi possível 

localizar na documentação encaminhada em resposta ao questionamento nº 8 a 

quantidade total medida dos itens 493 e 494, que correspondem ao montante de  

R$ 84.810,11, ratifica-se a análise pela diligência do presente, com envio de ofício em 

apartado, para que a jurisdicionada se manifeste quanto ao questionamento pendente. 

 

Solicita-se, após decisão Plenária, o retorno a esta 2ª IGE para o aguardo da 

manifestação do órgão. 

 
 
 
2ª IGE, 22/03/2018 

 
 

 
Carlos Roberto Milet Cavalcanti Júnior 

2ª IGE – 2ª Inspetoria Geral do Controle Externo 
Inspetor Setorial 

Matricula 40/901.373 
 
 
 
 
Ao Sr. Secretário Geral da SGCE, 
De acordo. 
 
2ª IGE, 
 
 

SIMONE DE SOUZA AZEVEDO 
Inspetora Geral/2ª IGE/SGCE 

Matrícula 41/901.996-9 
 


